
Emenda nº  7             , ao Projeto de lei nº 1247, de 2007

SL Nº 553, de 2007

Sugere-se a alteração do parágrafo único do artigo 4º desse Projeto, a fim de que passe a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 4º - (...).

Parágrafo único – Havendo comprovação por parte do consumidor sobre a existência de erro ou inexatidão sobre o fato informado, fica a empresa obrigada a corrigi-lo, nos termos da Lei n.º 9.507/97.

JUSTIFICATIVA

Em que pese a relevante proposta do Sr. Deputado Rui Falcão, constata-se a necessidade de alterá-la, para melhor adequação ao ordenamento jurídico em vigor.

O direito de retificação das informações constantes em banco de dados é uma garantia constitucional que decorre da previsão do habeas data, remédio que viabiliza o direito à informação
.

Esse writ constitucional encontra-se regulamentado na Lei Federal n.º 9.507/97, a qual, em seu art. 4º, dispõe sobre o direito à retificação, determinando que, da data do requerimento, a correção deve ser feita em, no máximo, 10 (dez) dias. Ademais, a legislação em comentário trata de matéria processual e, como tal, é de competência privativa da União (art. 22, inciso I, da Constituição Federal).

Por outro lado, o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n.º 8.078/90, ao regulamentar as atividades dos bancos de dados em seu art. 43, não estabelece um prazo determinado para que os cadastros de consumidores e congêneres efetivem a retificação. Ainda que estabelecesse, prevaleceria o prazo descrito na Lei Federal n.º 9.507/97, já que a lei posterior revoga a anterior, naquilo que lhe for contrária.

O prazo máximo de 10 (dez) dias é um prazo razoável para que o banco de dados receba a documentação, encaminhe ao setor competente e analise a viabilidade da retificação postulada.

Não pode, dessa forma, a Lei Estadual estabelecer prazo diverso do já previsto na Lei Federal, pois, além do vício de inconstitucionalidade e ilegalidade, há a violação ao princípio da razoabilidade. O lapso temporal da proposta de lei (dois dias úteis) é tão exíguo que sequer permitiria a análise da documentação pelos órgão competentes (credor e/ou banco de dados).

Face à hierarquia vigente no sistema normativo brasileiro e à abrangência nacional da legislação acima mencionada, as disposições constantes das Leis n.ºs 9.507/97 e 8.078/90, acima mencionadas, devem ser observadas pelas unidades federativas na elaboração de suas leis, conforme se verifica nesta proposição.

Diante do exposto, impõe-se a alteração do parágrafo único do artigo 4º, nos termos em que se encontra redigida esta proposição de emenda modificativa, restando assegurado o pleno exercício dos direitos que assistem aos cadastrados, conferindo-se, conseqüentemente, harmonia à relação estabelecida entre as partes.
Sala das Sessões, em 31/10/2007

a) Marco Bertaiolli 








